
3. Terceiro fundamento, relativo a violação do artigo 91.o, n.o 1, alínea a), do Regulamento n.o 1083/2006, por 
incumprimento dos requisitos nele previstos para a adoção válida da referida decisão.

— Alega a este respeito que a decisão de interrupção não está baseada num relatório de auditoria, como exige a referida 
disposição, mas apenas numa minuta, que não se pode considerar um documento definitivo suscetível de sustentar 
uma decisão de interrupção. Por outro lado, não resultam da referida minutas indícios nem, por maioria de razão, 
provas de deficiências graves no sistema de gestão e controlo.

Recurso interposto em 12 de setembro de 2014 — Jurašinović/Conselho

(Processo T-658/14)

(2014/C 380/30)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Ivan Jurašinović (Angers, França) (representantes: O. Pfligersdorffer, advogado)

Recorrido: Conselho da União Europeia

Pedidos

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular a decisão de 8 de julho de 2014 na parte em que limitou o acesso do recorrente aos documentos visados no 
anexo 3 da decisão invocando para tal a proteção das relações internacionais e a proteção dos processos judiciais, e 
omitindo este fundamento dos documentos requeridos;

— condenar o Conselho a pagar ao recorrente o montante de 5 000 euros, livre de imposto ou 6 000 euros, impostos 
incluídos, a título de de despesas processuais, acrescido de juros à taxa do BCE na data da interposição do recurso;

— condenar o Conselho nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Em apoio do seu recurso, o recorrente invoca três fundamentos.

1. O primeiro fundamento é relativo a um erro manifesto de apreciação no que respeita à exceção relativa à proteção dos 
processos judiciais e dos pareceres jurídicos prevista no artigo 4.o, n.o 2, segundo travessão, do Regulamento n.o 1049/
/2001 (1), na medida em que o Tribunal Geral já declarou, no seu acórdão Jurašinović/Conselho (T-63/10, EU: 
T:2012:516), em cuja execução foi adotada a decisão impugnada, que embora esta exceção fosse aplicável, não o pode 
ser no presente caso.

2. O segundo fundamento é relativo a um erro manifesto de apreciação no que respeita à exceção de dano à proteção do 
interesse público em matéria de relações internacionais, prevista no artigo 4.o, n.o 1, alínea a), terceiro travessão, do 
Regulamento n.o 1049/2001, na medida em que os documentos em causa dizem respeito a informações emanadas da 
União Europeia e não do sistema das Nações Unidas, pelo que não está em causa o fluxo de informações desta entidade.
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3. O terceiro fundamento é relativo a um erro manifesto de apreciação no que respeita à exceção de um interesse público 
superior que permita, em aplicação do artigo 4.o, n.o 2, do Regulamento n.o 1049/2001, derrogar a proteção de 
processos judiciais e de pareceres jurídicos, na medida em que, por um lado, o processo a que os documentos se referem 
se encontra hoje definitivamente concluído, e, por outro, a República da Croácia é hoje um Estado-Membro da União 
Europeia.

(1) Regulamento (CE) n.o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho de 30 de maio de 2001, relativo ao acesso do público aos 
documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão (JO L 143, p. 43).

Recurso interposto em 15 de setembro de 2014 — Bélgica/Comissão

(Processo T-664/14)

(2014/C 380/31)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Reino da Bélgica (representantes: C. Pochet e J.-C. Halleux, agentes, assistidos por J. Meyers, advogado)

Recorrida: Comissão Europeia

Pedidos

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular o artigo 2.o, n.o 4, da Decisão da Comissão Europeia C(2014) 1021, de 3 de julho de 2014, relativa ao sistema de 
garantia que protege as participações dos sócios, que sejam pessoas singulares, de cooperativas financeiras no processo 
SA.33927;

— condenar a Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Em apoio do seu recurso, o recorrente invoca um único fundamente relativo à violação por parte da Comissão dos 
artigos 107.o e 108.o TFUE e do princípio da proporcionalidade, na medida em que a referida decisão impõe à Bélgica, além 
da obrigação de recuperação do auxílio junto das sociedades cooperativas beneficiárias, a proibição de proceder a qualquer 
pagamento às pessoas singulares protegidas pela garantia. 

Recurso interposto em 17 de setembro de 2014 por Robert Klar e Francisco Fernandez Fernandez do 
despacho do Tribunal da Função Pública de 16 de julho de 2014 no processo F-114/13, Klar e 

Fernandez Fernandez/Comissão

(Processo T-665/14 P)

(2014/C 380/32)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrentes: Robert Klar (Grevenmacher, Luxemburgo) e Francisco Fernandez Fernandez (Steinsel, Luxemburgo) 
(representante: A. Salerno, advogado)

Outra parte no processo: Comissão Europeia
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